PARECER Nº 1881, DE 2017 

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 77, DE 2017
 De autoria do Deputado Raul Marcelo, o projeto em epígrafe trata da   obrigatoriedade de divulgar despesas com locação de imóveis particulares pelo Poder Público estadual.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 22ª a 26ª Sessões Ordinárias (de 09/03/2017 a 16/03/2017), não recebendo emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto, com emenda.

Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Administração Pública e Relações do trabalho, cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, §10, do Regimento Interno.


Ao fazê-lo, verificamos que o projeto é pertinente e atende todos os requisitos legais, sendo muito importante sua aprovação para a transparência das contas públicas e democratização de informações da gestão estadual.

Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 77, de 2017, com a emenda proposta pela CCJR.
a) Marcio Camargo – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição,                                                                                                                 com a emenda da CCJR.

Sala das Comissões, em 22/11/2017.

a) Teonilio Barba – Presidente

Teonilio Barba – Ramalho da Construção – Davi Zaia – Chico Sardelli – Ana do Carmo – Marcio Camargo 

